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o laçoentreo Direito do Trabalhoeo regimecapitalista
mostrou-senitidamentequandose observa,mesmosumaria-
mente,a evoluçãodas instituiçõesjurídicas que o compõem.
Surgirame desenvolveram-seno quadrodeumaestruturaeco-
nômicade traçosfirmementedelineados,queemprestama ês-
se regimefisionomiainconfundivel.Para caracterizaro espíri-
to quepresidiuà formaçãodo Direito do Trabalho,GEORGE
SCELLE, umdosseusmaislucidosinterpretes,qualificou-oco.
mo um direito de classe.Embora se contesteque o seja do
pontode vista funcional,seuconteúdoclassistaé irrecusável,
tanto.. pela finalidadedas normasque <>integramcomopela
decisivainfluênciaque as ideologiasexercemna sua adoção
e interpretação.Uma análisemais penetrantede sua elabora.
ção revelater se processadocomouma intumescênciada luta
de classe,que se tornará agudaquandoo capitalismoliberal
adquiriu forças para a sua vertiginosaexpansão.Ainda está
por se saberse o Direito do Trabalhodeveo seudesenvolvi-.
mentoà açãodaclassetrabalhadorana defesadosseusinterês-
ses,vencendo.a tenazresistênciadospatrões,ou se,ao contrá-
rio, é obra da classedirigenterealizadacomoo objetivode
preservaro quehá de mais fundamentalna ordemestabeÍeci.
da, isto é, a utilizaçãoda força de trabalhohumanopelosdo-
nos dosinstrumentosdeprodução,comopensa,por exemplo,
GERARD LYON CAEN.
De qualquermaneira,o conteudoclassistadas instituições
jurídicas queformamo Direito do Trabalhonãopodeser con-
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testado.Seja um instrumentode luta, seja um instrumentode
paz social,seja umaarma deagressão,seja um mecanismode
defesa,o pressupostoinelutáveldo seuequacionamentohistó-
rico foi a luta de classes,tal comose desenrolouno climado
capitalismoliberal.Desdeo momento,pois,emqueo meioeco-
nômicocaldeadonessaatmosferasetransformae sedepura,as
técnicasda estruturajurídica queo definiamtornam-seana-
crônicas.
Sabidoé queos fatos novosnão sãopercebidosimediata-
menteporquea imagemdosantigosgrava-sena retentiva,ins-
pirando conservantismo.Só mais tarde, quandoentramnum
processodeevoluçãointensa,vêma ser apreendidos,provocan-
dodivergênciasna suainterpretação.O atrazona compreensão
acarretaa mora no comportamento.Os homensconduzem-se
comose aindavivessemna situaçãoquepassou.No comporta-
mentosocial,a morana percepçãoparecedeterminar.aperpe-
tuaçãoda realidadetransposta.
No território das relaçõesde produção,o retardamento
numeroaindalimitadodeanalistasda estruturaeconômicada
sociedade.
As idéiasque,no particular,foramconcebidase fecundadas
no cursodoséculoXIV nãocorrespondem aisà realidadedos
diaspresentes.Não obstante,continuáma influir na organiza-
ção das relaçõesde trabalho,condensadasem fórmulascadu-
cas.Mas,---a-despeitodesuainadequação,tais idéias continuam
a se projetar sôbrea realidadenova,ofuscalldo-aem vez de
clarea-Ia.
A perpetuaçãodessasconcepçõesimprimeàs instituições
do Direito do Trabalhoum aspectodesenilidade,quecontras-
ta vivamentecomo viço desua compleiçãojuvenil.
Foram essasidéiasnascidasno séculoXIX, queinforma-
ram as instituiçõestraablhistasvigorantesna atualidade.Cris-
talizaram-se,porém,num meio econômicodiferentedaquele
que se estruturoue estáadquirindoforma própria no século
XX.
O capitalismoliberaldistinguia-sepelo antagonismovi..
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rulento entre-proprietáriose não proprietários,entre donos
acusaformasquesomenteagoracomeçama serp€-rcebidaspor
dos instrumentosde produçãoe locadoresde f(orça-trabalho.
A posiçãode uns emfrente dosoutrosqualificavaa situação
socialdosindividuose os dividia em classesperfeitamentede-
finidas. O proprietáriode meio-de-produção,detentorde par-
celada riquezasocial,era o patrão,que, medianteo pagamen-
to de um salário,tirava proveitodo trabalhoalheio,obtendo
lucro coma vendadosprodutosno mercado.O locadorde for-
ça-trabalhoerao operário,queprestavaserviçossoba direção
e emproveitodequemlhe pagavao salário.A diversidadede
interessescolocava-osemposiçõesantagônicasecomooproveito
da atividadeeconômicapertenciaexclusivamenteao patrão,fa-
lava-se,soba influênciado socialismomarxista,na exploração
do homempelohomem.A oposiçãodêssesinterêssesempres-
tava,ao fato socialda luta de classes,existenteemtodaa so-
ciedade,o sentidode permanenteconflito,queterminariafa-
talmentepelo triunfo completoda classeoperária.Tudo pa-
recia indicar,naquêletempo,quea condiçãoproletáriase dis-
seminariana sociedadepor forma a quereduziriaa classepa-
tronal a númeroinsignificante.
A medidaquea classetrabalhadorafoi crescendonumeri-
camente,por efeitodo progressodo capitalismo,começoua
presssionaro patronatopara arrancar-lheconcessõestenden-
tes à melhoriadascondiçõesdetrabalhoe devida.Dessaluta,
nasce,soba formadecostumeoperário,o Direito doTrabalho,
imbuido,forçosamente,do espíritode reivindicação.Historica-
mente,portanto,apresenta-secomoum dosmais fecundosepi-
sódiosda luta de classes.Mas, no seu primeiro iInpulso,nu-
tre-se, intuitivamente,de racionalizaçõesprimárias dos inte-
rêssesque,nêssemeio econômico,forcejavampor se impor
como objetivosimediatosdos operários.A legislaçãoque os
acolheimpregna-seoriginàriamentede um sentido polêmico,
do qual não conseguelibertar-semesmoquandoconseguein-
corporar-seà esfera da super-Iegalidade,inscrevendo-senas
constituiçõesobo nomededireitossociais.
Nessaépoca,porém,o meioeconômiconão podiainspirar
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ao pensamentojurídico outra diretriz para a disciplinadas
relaçõesdeprodução.A configuraçãodasduasclassesantagô-
nicasmostraqueas dimensõesdo Direito do Trabalho,apesar
do seu desenvolvimentovertiginoso,não podiaultrapassaras
lindes do binômiopatrão-operário.A classecapitalistatinha
composiçãosimples.Além do patrão--proprietário,que empre-
gava~ssalariados,haviao prestamistae o proprietárioda ter-
ra. O patrão-proprietárioé,entreos capitalistasaquêlequedi-
rige pessoalmenteo seunegóciocomo fim de obterum lucro,
aproveitando-seda força-trabalhodos seus.empregados,aos
quaissevinculapor um contratoemqueseobrigaa pagarde-
terminadosalário.Tambémsingelaera a composiçãoda classe
operária.Não estavaaindafortementediferenciada,comonos
dias atuais.Constituia-se,na sua maioria, de trabalhadores
não--qualificados,queformavamincipientemassa.
A linha dedemarcaçãoentreo patrãoe o operárioera.ní-
tida. Entre o patrão-propiretárioe o operário estabelecia-se
umvinculojurídico,medianteo contratodetrabalho,peloqual
vendiaêstesuasenergiasfísicas e psíquicasàquêlede quem
ficava a dependereconômicae juridicamente.Mesmoquando
êssevínculojurídico, soba pressãodas entidadessindicaisjá
poderosasou devidoà proteçãodispensadapela lei, passoua
se travar emcondiçõesmenosdesvantajosaspara os trabalha-
dores,nãoperdeuo seusentidoderelaçãoentreo proprietário
do instrumentode produção,o capitalistaativo, e aquêleque
não o possui,e, portanto,precisavendera sua força-trabalho
para ganhara vida. Era um vínculodenaturezapessoalentre
duaspessoasquepertenciama classesantagônicas.Enfim, o
trabalhodo operáriorealizava-seem proveitoimediatode um
patrão-proprietário.
Na atualidade,o emprêgoda força-trabalhoem benefício
de quemdetemmeiosde produçãocontinuaa ser feito já que
tais meioscontinuama ser obejtodepropriedadeprivada.Mas
astransformaçõesquevêmse produzindono meioeconômico,
no segundoquarteldo séculocorrente,alteraramsensivelmen-
te o sentidoe o teor da vinculação,modificandoa estruturada
classecapitalistae da classeoperária. -
-
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A alteraçãomais interessante,que se estágeneralizando,
na composiçãodo patronato,é a substituiçãodo patrão pro-
prietáriopelopatrão-anônimoe pelopatrão-público,seé queo
substantivo PQde~indaser usadopara designaros novosde-
tentoresdos instrumentosde produção.
A substituiçãodo patrão-proprietáriopelo patrão-anôni-
lTIO,conhecida,hoje comoo fenômenoda despersonalizaçãodo
empregadqr,proceSSOU"1seatravés da institucionaliz;açãodas
emprêsasmais importantesem sociedadespor ações.Nenhum
empreendimentoeconômicodemaior portepoderevestiroutra
forma jurídica, pois, alémdo mais, reclama-somade capital,
que nenhumcapitalistaindividualmentepode investir. A so-
ciedadepor ações,não sendosociedadede pessoa,mas de ca-
pitais, é por essarazãoumasociedadeanônima.
A área econômicados paisesdesenvolvidosestáhoje co-
berta por extensarededesociedadesanônimas,a cujo serviço
se encontraa maioriada classetrabalhadora.
o trabalhadornão vendemais a sua força-trabalhoa um
patrão-proprietário,salvonos rumossecundáriosda atividade
econômica.Emprega-senumaentidadeque,devidoao anoni-
mato dos seusdonos,comêle não trava uma relaçãoem que
preponderao fator humano,comoacontecequandose estru-
tura comum patrão-proprietário.Evidentemente,o vínculode
trabalhoperde,deantedo patrão-anônimo,o teôr humanoque
pareciàser imanenteà suanatureza,repercutindoa perda,não
só no modode constituição,mas também,na sua mesmacon-
tinuidade.Por outro lado, a oposiçãode interêssesdeixa de
personalizar-seno patrão,queé o grandeausente,tomandoo
sentidode reaçãoao sistemaeconômico.Profundamentedife-
rentessão,realmente,os vínculosquetrava um operáriocom
um patrão-proprietárioe como patrão-anônimo.O instrumento
é o mesmo,maso contratode trabalhoqueo patrão-anônimo
estipulapareceuma caricaturamonstruosadaquêleato jurí-
dico simplesqueconsistena admissãode um empregadonu-
ma pequenaempresaem queo patrãotrabalha,ombroa om-
bro, comos seusauxiliares.Não obstante,a legislaçãodo tra-
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balho,emboracontenhapreceitosquepressupõema existência
do empregador-anônimo,aindase nutre do espíritoquea.ins-
pirou antesdessenovofato.
Mas nãoé só peladespersonalizaçãodo empregadorquea
disseminaçãodas sociedadesanônimasatestaa existênciade
profundaalteraçãono sistemadas relaçõesde produção.Pos-
sibilitammodificaçãomais incisivaatravésda dissociaçãoen-
tre a propriedadee a administração.O patrão-proprietárioad-
comanda.Seupoderdecomandoresultado seudireito de pro-
priedade.É chefeporqueé proprietário.E, assim,enfeixaera
suasmãospodere con1ando.A situaçãoé completamentedife-
rentenas empresasquerevestema forma de sociedadeanôni-





ao qualcabe,verdadeiramente,o papelque,no regimeda em-
presaindividual,incumbeao proprietário.É, portanto,aosad;
ministradoresou gerentesque pertenceo poderde comando.
São êlesos chefesda empresa.Mas, o seupodernão se funda
no direito depropriedade.Não raro, falta-Ihesaté a condição
da acionista.Demaisdisso,aindaquandoexerçam,de direito,
a gestãoda sociedade,em razão do seupoderiofinanceiro,a
alavancade comandoestá nas mãosde técnicos,cuja autori-
dadepr{)vémdanecessidadedesuaação.O divórcioentrepro-
priedadee autoridade,entre podere comando,aprofunda-se,
desnudandoo direito de propriedadedaquelatradicinal vir-
tualidadeque consistiaem proporcionarao proprietárionão
apenasum direitosôbrea coisa,mastambém,um podersôbre
homens. .
Essa dissociaçãoentre propriedadee autoridade,proces-




prietário,entredetentoresdos instrumentosde produçãoe 10-
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cadoresde força-trabalho.Desdeporémquetais instrumentos
passarama pertencera gruposorganizadosem pessoajurídi-
ca, soba formadesociedadedecapitais,não sãomaisos pro-
prietáriosquetêm autoridadeno mundoeconômico.Mandam
hojeos administradores,e comtal somadepoder,quejá sefa-
la na "oligarquiadosgerentes".Contra êles,e não contraos
proprietários,declara-sea oposiçãodos trabalhadores,porque
são êlesquese opõeme resistemàs suasreinvindicações.
Mas, êssesadministradorese técnicos,emborasejammui-
to bemremuneradose tenhamalto padrãode vida, ganham
salário,porquea remuneraçãoquepercebemé a titulo decon-
tra-prestaçãode trabalho.Nemlucros, nem juros, mas, sim,
"pro-Iabore".Vencem,numapalavra,o quese chamasalário-
de-direção.Ora, todoaquêlequepercebeum salário pelo tra-
balhoqueexecuta,e, no processode produçãoda riquezanão
é detentorde meio de produção,pertencesociológicamenteà
classetrabalhadora,ao proletariado.Por exclusão,ao menos,
visto quenãopodeser consideradocapitalista.Comoos outros
trabalhadores,é assalariado.Mas evidentemente,seusinterês-
ses não se confundem,antesse opõemaos dos empregadose
operários.A êstesseapresentamcomose fôssemos patrões,o
quenão estálongeda realidadeporqueexercem,na en1prêsa,
o poderdiretivoe o poderdisciplinar.Em consequência, luta
de classes,isto é, o antagonismoentredonosdem~iosde pro-
duçãoe locadoresde força-trabalho,entreos detentoresda ri-
quezae ostrabalhadores,converte-semluta decategorias.Os
vínculosdetrabalhoquevigoramnumaemprêsanãotraduzem
mais aquelaoposiçãoentreo trabalhadore o patrão-proprie-
tário, mascobramnovosentido.O operráriose encontrafren-
te a umpatronatodifuso,cuja açãosefaz sentir por intermé-
dio deempregadoscategorizadosquecomandama vida da em-
prêsae constituema burocraciadirigente,quenão expropria,
mas não podeser expropriada.
Por suavez,os empregadoingressamnumaemprêsapor
adesãoa umregulamento,comseusdireitose deverespreesta-
belecidos,não raro, em uma convençãocoletivae passama
trabalharpara um patrãoimpessoal,sob a direçãode outros
-- - -- -- - -- - -- -- - u --
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empregados.A relação clássica do capitalismo liberal, que se
expressava no binômio patrão-operário, não sobreviveu à
transformação, conservando-se,insignificantemente,em redu-
zidos e inexpressivossetores da atividade econômica,e, assim
lnesmo,sem aquêlecunho de oposiçãodecorrenteda diversida-
de de posição.Mas, de qualquer sorte, a relação jurídica tra-
vada entre o trabalhador e a emprêsaorganizadasob a forma
de sociedadeanônima continua no quadro do direito privado,
visto que estabeleceum vínculo entre particulares. A desper-
sonalização da propriedade não afeta a sua essência íntima,
pois não deixa de ser capitalista o empreendimentoeconômico
que se apoia no capital coletivo.
Alteração muito mais radical verifica-se em decorrência
do aprofundamentode outra tendência,que se vem acentuando
na evoluçãodo direito de propriedade. Consiste na submissão
do regime da propriedade pública de certos bens economica-
mente importantes. A transferência processa-semediante o
processoda nacionalização.Emprêsas privadas são incorpora-
das ao patrimônio do Estado, conservandoas técnicasdo capi-
talismo e funcionando no mesmo estilo dos empreendimentos
particulares. Embora o trabalho se realize em condiçõesaná-
logas às que existiam antes da nacionalização,a relação jurí-
dica desborda do círculo do capitalismo, porque deixa de ex-
pressar a antítese capital-trabalho. O trabalhador continua a
vender sua força-trabalho, recebendo,como preço, o salário,
lnas não a vendemais a um capitalista,--já que passou a ser
um elementointegrante de emprêsaestatal ou para-estatal. A
sua posição em face dos meios de produção não se contrapõe
a de um detentorparticular. Não está mais em frente da pro-
priedade capitalista. Consequêntemente,deixa de ser um sala-
riado na significação clássicado têrmo. São novas relaçõesso-
ciais que surgem, a exigir tratamento jurídico diverso. Desde
que perdem a condição proletária, no estrito sentido da ex-
pressão, torna-se impraticavel aplicar-se-Iheso estatuto do
trabalhador, uma vez que a substituiçãode uma das partes da
relação jurídica obriga-a a transpor-separa o plRno do direito
público. Desfalca-se,em consequência,o proletariado, e se re-
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duzOcampodeaplicaçãodoDireito do Trabalho.Os emprega-
dos das emprêsasnacionalizadaspassama ser, na justa ex-
pressãode LA URAT, pseudosalariados.
Por outro lado,a concentraçãodas forças econômicasem
grandesemprêsas,já realizada completamentenos Estados
Unidos da Américado Norte, reduzas possibilidadesdas pe-
quenasemprêsas,especialmenteporquea linha de desenvolvi-
mento dos novosfeudos econômicosdistende-senecessària-
menteno sentidodo monopóliovirtual de ramosda produção.
O poderqueexercemde inevitávelcompressãosôbreas peque-
nas emprêsasinflui sôbrea própria condiçãodos seusdonos,
umavezque,esmagadosobo pêsodêssesgigantes,os patrões
individuaisperdema sua independência.Frente a seusauxi-
Hares,não seapresentamaiscomoo proprietárioativoe dinâ-
micoqueauferebonslucrosdo seunegócio,vivendoindepen-
dentemente.A limitaçãoa que estáadstrito permite-lheape-
nas queretire do negócioo chamadosaláriode direção,isto é,
umaquantiaque,por seuimporte,é umacontra-prestação,fre-
quentementemódica,do trabalhoquetem de adnlinistrarsua
emprêsa.Ainda queêssesalário de direçãopossaser tido co-
mo parte do lucro,o fato de reduzir-seêstea tal importância
repercutesôbrea própria condiçãosocialdo patrão,pois que,
tendoemboraposiçãocapitalistano processode produçãoda
riqueza,equipara-sea um salariado.Entre êle e o operário..
queo serve,o vínculoperdemuitoaquêleteôr deantagonismo
queo caracterizavano quadrodo capitalismoliberal emquea
propriedadedo instrumentode produçãoasseguravaa seuti-
tular podereconômicojurídico e social.
O efeitodessastransformaçõesôbrea estruturadasduas
classes,o patronatoe o proletariado,faz-sesentirsôbrea for-
ma de um obcurecimentode sua linha demarcatória,do.qual
resultacertaconfusãose.o critério decaracterizaçãodasclas-
sescontinuaa ser aquêlequefoi definidopor MARY, valedi-
zer, a posiçãodoindivíduono processodeprodução.Dêssemo-
do, passama integrara classedominantepreenchendo qua-
dro da burguesia,- para usar uma expressão clássica-
aquêlesadministradoresde capital coletivo,aquêlesdirigentes
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gos patrões,ainda que guardem,comoguardaln,uma distan-
cia outroradesconhecidae inexistente.Por outrolado,passam
a participar da condiçãoproletáriacertoscapitalistasde pe-
quenoporte,quevivemdeum saláriodedireção,na dependên-
cia econômicadasgrandesemprêsas,'dosmonopóliose do pró-
prio Estado-empresário.E saem,afinal,da órbita do capitalis-
mo inúmerostrabalhadoresquepassarama exercersua ativi-
dadepr{}fissionalnosquadrosdas emprêsasestatais.Assiste-
se,assim,a umatransformaçãoprofundaqueestáconduzindo
a vida econômicapara o pansalariato(L. LAURAT), esvazia-
do o salário do seu conteudocapitalístico.Caminha-separa
um regimededependênciaeconômicageneralizada,no qual to-
dos os quetrabalham,dirigindo ou executandoserviços,pas-
sama viver deumaremuneraçãodo trabalho,mais ou menos
vultosa.
Ora, o Direito do Trabalho,organizadosôbreuma estru-
tura econômicaquedesconheciaessarealidadenova,construi-




gicasao horáriode trabalho,indenizaçõespor despedida,esta-
bilidadeno empregoe tantas outras,inclusivea sindicaliza-
ção pelo critério da profissionalidade,perdema justificativa
quandoaplicadas.aos altos empregados,quegerem,dirigem e
administramas grandesemprêsas,compoderde iniciativa e
alta remuneração.Tais medidasforam ditadasno pressuposto
de uma condiçãoeconômicae socialque êssesdirigentesnão
possuem.São-Ihesindiferentes,por isso que a lnaioria delas
não lhes interessadadoo alto 'padrãode vida quedesfrutam.
Outras são incompatíveiscom a própria naturezados cargos
de direçãoqueocupame a funçãode confiançaqueexercem.
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Ao contráriodisso,os pequenospatrõesnão suportamos
encargosda legislaçãodo trabalho.Tratadosno mesmopé de
igualdadecom as grandesemprêsas,mas, tendoem verdade,
uma condiçãoeconômicaque não se distanciada que desfru-
tan1os empregados,ficam adstritosa cumprir os mesmosde-
verespara comos seusauxiliares,sucumbindo,nãoraro, por-
que não podemsuportá-Ios,como,por exemplo,quandouma




Quantó aos empregadosdas emprêsasnacionaJizaàas,'a
circunstânciade trabalharemnum serviçode utilidadepública
altera sensivelmenteo teôr da relaçãojurídica, impedindoque
se lhe apliqueuma legislaçãoque pressupõea existênciade
vínculosdenaturezaprivada.Assim é quea açãocoletivadês-
ses trabalhadoresnão podeser exercida pela mesmaforma
porquea cumpremos trabalhadoresdasemprêsasprivadas.O
interêsseparticularistade grupos, comojá advertiu KARL
RENNER, eminenteteóricodo socialismo,não deveservir-se
da pressãosindicalpara se sobreporao interêssegeral.Desde
que essestrabalhadoresnão estãomais em frente de um pa-
trão capitalista,a reivindicaçãode vantagensparticularespo-
de ser prejudicialà coletividadeporqueno fundo,a açãocole-
tiva repercutesôbreos consumideres,isto é, sôbreo conjunto
dos trabalhadores,na justa observaçãode KAUTSKI. Assim
sendo,a concessãode certosdireitostrabalhistasa êssesgru-
pos acarretaa intolerávelretrocessãodo primadode interês-
sesparticularessôbreo coletivo.O fenômenoda greveé bas-
tante elucidativodessatransformação.Tendo,surgido como
umadasmaisdurase eficasesformasda luta econômica,teve
inicialmente,e conservoudurantealgumtempo,o caráterde
recursoextremoempregadopara obter,pelaforça, o reconhe-
cimentodecertosinterêssesdenaturezaprofissional.Nos qua-
drosdocapitalismoliberal,a greve,a despeitodeser umaação
coletiva,comrepercussõesna vida social,configurava-sesim-
bólicamentecomoarma brandida por operáriosinsatisfeitos
contra patrõesinstransigentes.O teatrodas operaçÕesdessa
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guerraprivadaera circunscritoao setordasatividadeseconô-
micas.Não se extendiaa outroscampos.Não era umaguerra
total.O Estadoomitia-se,intervindoapenasquandoa suaação
policialmistersefazia, nãoraro por má compreensão.A tera-
pêuticade sintomasera a única que-conheciae usava.O qua-
dro políticoe socialcorrespondenteà estrutura ecoônmicado
capitalismoliberal estáhoje profundamentealterado.Os cha-
madospovoscultospenetraramirreversivelmentena sendado
dirigismo econômico.Em consequência,o fenômenoda greve
adquiriuumadimensãonova.A lógicadodirigismonãoé a ló-
gicadoliberalismo.Impossivelraciocinarsôbreo fato dagreve
comos têrmosem quese equacionavao problemapara achar
a solução.O professor JEAN RIVERO surpreendeumuito
atiladamentea transformação,ao observarqueo abandonodo
liberalismofaz entrar emcenaumanovapersonagem,sôbrea
qual tendea concentrar-setodo o interêssedo drama. Essa
personagemnovaé o Estado,que,comose me ensejouobser-
var em breveensaiosôbreo direito constitucionalde greve,é
visado,não só comopatrãonas emprêsasnacionalizadas,mas,
também~quandoo impactodagreveatingea suapolíticaeconô-
micaouviolaasdecisõesdeseusorgãosadministrativos,e mes-
mo jurisdicionais,queinterferemna organizaçãodo trabalho.
Assim, a grevetransforma-seemfato eminentementepolítico,
perdeaqtlêleteôr genuinamenteprivatístico,de conflito entre
particularese se convertenum direitopúblicoque,paradoxal-
mente,sevolta,emanálisederradeira,contrao próprioEstado
queo concebe.Nessadimensãonova,impostapelapolíticaeco-
nômicado intervencionismoestatal,a greve,levadapara a es-
fera da superlegalidade,configura-se,alarmantemente,como
uma forma de insurreição,uma legitimaçãoda revolta,uma
institucionalizaçãoda violência.Comotal, a greve,reconheci-
da e protegidapela lei, atestaa decomposiçãode uma ordem
jurídica quevoluntáriamenteadmitea rebeliãode interêsses
particula:t;es,no momentomesmoemquecomeçaa alicerçar:-se
no primadodo illterêssecoletivoou geral.
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E, assim,tantonas relaçõesindividuaisde trabalhocomo
nas relaçõescoletivas,o direito queas disciplinase escIerosa
em plenaadolescênciae já apresentasintomasde um destino
son1brio,destinoquesemostramelancólico,por outro lado,se
em contase levar queo progressoda técnicade produçãoeIi--
minará,emfuturo próximo,por dispensáveis,os própriosope-
rários.
